PARECER N( 1013, DE 2015
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1326, DE 2014 

De autoria do Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe pretende instituir o Programa Estadual de Incentivo ao Uso de Produtos Biodegradáveis para Lavagem e Higienização a Seco em Veículos- LAVSECO - SP.

Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Consolidação do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Primeiramente, para análise quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação.

Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, para exame dos preceitos elencados no § 11 do artigo 31 do regimento citado. 

Esta propositura tem o nobre objetivo de implementar o programa em tela a fim de promover: ações destinadas ao uso de produtos biodegradáveis na lavagem de veículos, sem o uso de água; campanhas de conscientização da população, com vistas à preferência na utilização das chamadas “eco-lavagens”; incentivo fiscal sobre a aquisição de produtos biodegradáveis destinados ao uso de lavagem a seco de veículos e às empresas que substituam seus serviços para o método de lavagem a seco; empreendedorismo, especialmente aos micro e nano empresários, na instalação de negócio ligado a essa atividade; e cadastramento das empresas que prestam esse tipo de serviço para divulgação aos consumidores.
Tema atual e de extrema importância para a população, a crise no abastecimento de água, que se observa especialmente na Região Metropolitana de São Paulo, atinge também outras regiões do Estado. Entre as causas para esse cenário, podemos apontar a urbanização desordenada (com a consequente diminuição da área rural), o desmatamento da vegetação nativa do entorno dos cursos d’água e represas e a ocupação irregular desse espaço com casas, plantações, pastos e atividades ligadas à mineração. Todas elas comprometem as nascentes dos rios e, portanto, o início do ciclo da água. 

A ausência de parcimônia no consumo de água é mais um elemento que concorreu para a redução do nível das represas. A ideia de que a água é um recurso inesgotável e que estará sempre à disposição permitiu que as pessoas esbanjassem e desperdiçassem esse precioso bem. A agricultura irrigada e vazamentos também contribuem negativamente para agravar o quadro.     

Segundo o autor, em sua justificativa, “se considerarmos toda a frota de veículos, o Estado tem 26 milhões e meio de veículos, conforme dados oficiais do DETRAN (Setembro de 2014). Numa lavagem convencional, com uma mangueira em casa, um cidadão pode consumir mais de 400 litros de água para lavar um simples carro. Em um Lava Rápido, que possui equipamento eficiente de pressão a jato, o consumo varia entre 80 e 120 litros por automóvel. Considerando esses dados, para lavar a frota de 26.458.018 veículos do Estado apenas uma vez no sistema mais eficiente e econômico de água, onde se gastam 80 litros por automóvel, o consumo de água chega ao astronômico desperdício de 2 bilhões 116 milhões e 641 mil de litros de água. No sistema de higienização a seco, existem produtos que consomem apenas 25 mililitros de água por automóvel. A mesma frota do estado de 26,5 milhões de veículos, ao ser limpa a seco, consumiria apenas 661.500 litros de água. Significa uma redução de 320.000%, só neste segmento”.

Diante dessa argumentação, não restam dúvidas sobre a importância da medida em questão, pois, além de possibilitar enorme economia de água, o produto biodegradável é também menos poluente. Afinal, já que é produzido a partir de gêneros orgânicos que são decompostos naturalmente por micro-organismos, evita que substâncias nocivas se depositem no meio ambiente, sobretudo nos reservatórios hídricos, e passem a integrar a água e o alimento consumido por animais e seres humanos.

Portanto, ao possibilitar tamanha economia de água e a redução da utilização de produtos poluentes, o Programa LAVSECO – SP prevê ações que se encontram em sintonia com a responsabilidade socioambiental e a sustentabilidade que as atividades econômicas precisam observar.


Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 1326, de 2014.

a) Milton Leite Filho – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 11/8/2015.

a) Roberto Tripoli – Presidente
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